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NOTÍCIAS STF 

 

STF recebe denúncia contra deputado federal por suposto uso de documento falso 
Por seis votos a três, o Plenário decidiu receber denúncia contra o deputado federal Eduardo Consentino da 
Cunha (PMDB-RJ) por uso de documento falso, crime previsto no artigo 304 do Código Penal. A decisão ocorreu 
durante o julgamento do Inquérito (INQ) 2984, no qual o Ministério Público Federal (MPF) afirma ter prova de que 
o parlamentar utilizou o documento consciente de sua falsidade. 
 
Conforme a denúncia, o deputado Eduardo Cunha juntou a um processo em trâmite no Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) cinco documentos oficiais, sendo quatro falsificados por Hélio Fischberg, que 
ocupava o cargo de segundo subprocurador-geral da Justiça do Rio de Janeiro, e supostamente por Jaime Samuel 
Cukier, então advogado do parlamentar. O objetivo era arquivar o processo em trâmite no TCE que apurava 
irregularidades em licitações realizadas na Companhia Estadual de Habitação na época em que Eduardo Cunha 
era o presidente daquela instituição. O processo foi arquivado tempos depois da apresentação dos documentos 
falsos. 
 
Entre os documentos falsos, estavam duas cópias de certidões que indicavam o arquivamento de processo por 
parte da Promotoria de Defesa de Direitos da Cidadania e do Patrimônio Público, e cópias de uma suposta 
decisão do Conselho Superior do Ministério Público homologando o arquivamento de investigação em trâmite no 
Ministério Público. Além disso, juntou um suposto voto da procuradora de Justiça Elaine Costa da Silva enquanto 
integrante daquele Conselho e certidões emitidas por Hélio Fischberg atestando o arquivamento das 
investigações. 
 
A falsidade dos documentos foi constatada por meio de exame grafotécnico que comprovou que apenas a 
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assinatura de Hélio Fischberg era autêntica. De acordo com o MPF, o deputado associou-se ao advogado e ao 
procurador de Justiça para utilizar documentos oficiais do Ministério Público estadual do Rio de Janeiro de forma 
criminosa. O MPF indicou que teria havido uma reunião na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, ocasião em que 
foi entregue ao deputado cópia e original dos documentos. 
 
Relator 
 
O relator do caso, ministro Gilmar Mendes, observou em seu voto que “a denúncia possui elementos suficientes 
para a deflagração da persecução penal contra o denunciado”. Segundo ele, a descrição do fato, bem como suas 
circunstâncias, encontra-se clara e objetivamente delineada e, ao contrário do que alegou o advogado do 
parlamentar, a denúncia não acarretou qualquer prejuízo à defesa. 
 
O ministro votou pelo recebimento da denúncia e destacou trecho da acusação segundo a qual o parlamentar “foi 
o único e exclusivo beneficiário da falsificação e do uso dos documentos na medida em que conseguiu o 
arquivamento de processo administrativo instaurado em seu desfavor”. 
 
O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e 
Joaquim Barbosa, presidente da Corte. 
 
Divergência 
 
O ministro Luiz Fux abriu divergência ao rejeitar a denúncia. Segundo ele, a acusação não descreveu o suposto 
envolvimento entre as partes que atestaria o uso dos documentos de má-fé. Conforme o ministro Fux, não há 
dúvida de que houve a falsificação, mas não é possível comprovar que o acusado sabia que o documento era 
falso, pois os próprios corréus disseram que o parlamentar desconhecia esse fato. 
 
“Dizer que uma pessoa usou documento falso é uma coisa, e dizer que usou sabendo que era falso é outra 
completamente diferente”, afirmou o ministro ao destacar que saber se a certidão é ou não verdadeira não caberia 
ao parlamentar. 
 
Os ministros Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski acompanharam a divergência e rejeitaram a denúncia. 
 

 
STF rejeita denúncia de quadrilha contra deputado Paulo Cesar Quartiero 
Por unanimidade dos votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inepta denúncia oferecida pelo Ministério 
Público Federal (MPF) no Inquérito (Inq) 3218, contra o deputado federal Paulo Cesar Justo Quartiero (DEM-RR) 
por suposta prática do crime de quadrilha. À época dos fatos [abril de 2005], Quartiero era prefeito de Pacaraima, 
em Roraima, e, conforme o MPF, ele teria se associado em quadrilha ou bando para, supostamente, cometer 
crimes visando demonstrar a insatisfação com a demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol e a retirada 
dos não índios da área. 
 
De acordo com a denúncia, o então prefeito era, em tese, líder do grupo e mentor da suposta ação criminosa. Ele 
teria incitado os demais agentes a bloquear uma rodovia federal – a BR-174, que liga Boa Vista à Venezuela – 
bem como constranger, ameaçar e desobedecer determinações de policiais federais que estavam no local no 
exercício de suas funções. 
 
O MPF afirmou que os fatos teriam ocorrido de abril a setembro de 2005, período em que o grupo praticou crimes 
de constrangimento ilegal, ameaça, incitação ao crime e desobediência, com a intenção de protestar contra a 
demarcação da terra indígena e impedir a atuação das forças federais. Em relação a esses crimes, o procurador-
geral da República, Roberto Gurgel, destacou que já foi reconhecida a prescrição. Ele salientou que há indícios 
suficientes de autoria quanto ao crime de quadrilha, portanto, presentes os elementos necessários para o início da 
ação penal. 
 
Denúncia inepta 
 
Porém, o relator do processo, ministro Gilmar Mendes, votou pela inépcia da denúncia no que diz respeito ao 
crime de formação de quadrilha ou bando. Inicialmente, ele lembrou que contra o denunciado tramita no Supremo 
a Ação Penal (AP) 603, quanto à prática do crime de dano (artigo 163 do Código Penal), tendo sido reconhecida a 
litispendência e, por isso, no tocante a este delito, julgou extinto o processo. Em relação aos delitos de 
constrangimento ilegal, ameaça, incitação ao crime e desobediência, o ministro confirmou ter havido prescrição, 
declarando a extinção da pretensão punitiva do Estado quanto a esses crimes. 
 
Ele destacou que a denúncia descreve o crime de formação de quadrilha ou bando em um único parágrafo. “Longe 
de traduzir um invejável poder de síntese, na verdade, limitou-se a repetir em parte a literal disposição da lei penal 
e a conduta. Entendo que é um exemplo, realmente clássico, de inépcia”, avaliou o relator. 
 
Conforme o ministro Gilmar Mendes, em momento algum a denúncia narra qualquer outra circunstância ou 
elemento hábil para a caracterização do crime. “É omissa com relação aos demais supostos integrantes da 
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quadrilha, é omissa em descrever minimamente um suporte fático que autorize ao menos inferir a estabilidade e a 
permanência da suposta associação criminosa e apenas com a abstração da forma e da lógica pode-se admitir 
que sugere uma possível finalidade associativa”, ressaltou. 
 
O relator acrescentou que a peça acusatória “não observou os requisitos que poderiam oferecer substrato a uma 
persecução criminal minimamente aceitável”. “É lacônica, vaga, imprecisa e inteligível”, disse, constatando que 
não houve demonstração de mínima descrição dos fatos, “tampouco concatenação lógica que permita conferir a 
configuração, ao menos em tese, dos elementos do tipo penal do crime de quadrilha”. 

 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Rejeitada redução de pena de policiais federais condenados por contrabando  
A Sexta Turma rejeitou a redução de pena solicitada por dois agentes da Polícia Federal condenados por 
facilitação de contrabando cometida em 1987.  
 
Ambos foram condenados a quatro anos e quatro meses de reclusão em regime semiaberto, além de multa. O 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a sentença, apenas reduzindo o valor da multa. No STJ, 
pretendiam a redução da pena privativa de liberdade, com a consequente declaração de prescrição.  
 
Segundo o TRF3, os policiais usaram placas “frias” e armas ilegais (pistolas 9 mm e 7,65 mm, revólver 38 e 
escopeta calibre 12) para facilitar o contrabando de mais de três mil garrafas de bebida, incluindo champagne, 
uísque, vodca e conhaque. A mercadoria corresponderia a 1.411 salários mínimos da época.  
 
A condenação transitou em julgado em 23 de abril de 2012, quando foram expedidos mandados de prisão contra 
os réus.  
 
Para a Sexta Turma, a decisão do juiz foi fundamentada em elementos concretos do processo, próprios da 
conduta delitiva dos criminosos no caso. A motivação para o aumento da pena-base acima do mínimo legal não 
faz parte do tipo penal em abstrato, mas se apoiou em circunstâncias próprias do caso específico.  
 
Processo: HC. 241.302 
Leia mais... 
 
Deficiente visual garante participação em concurso público  
A União não conseguiu reverter no Superior Tribunal de Justiça (STJ) decisão que reconheceu a um candidato 
com deficiência visual o direito de continuar participando de concurso público. O candidato perdeu o prazo para a 
perícia médica porque não viu a convocação.  
 
Aprovado em concurso para o cargo de técnico judiciário do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, o deficiente visual 
foi convocado para perícia médica por meio de publicação no Diário Oficial da União e pela internet, em arquivo 
PDF – formato que não é compatível com o programa que permite o uso de computadores por deficientes visuais.  
 
Por conta de sua deficiência, o candidato não teve como tomar conhecimento da convocação e acabou eliminado 
do certame. Entrou com ação na Justiça Federal em Alagoas, onde mora, e conseguiu sentença que o manteve no 
concurso. A União apelou ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), alegando que o deficiente visual 
queria “tratamento diferenciado”.  
 
A apelação foi negada. A decisão do TRF5 considerou “desarrazoado, impróprio e desproporcional” o ato de 
convocação na forma como foi realizado. Ressaltou que a convocação dos candidatos deficientes feita pelos 
moldes tradicionais não é apropriada nem eficaz para o fim de propiciar a inserção dos deficientes físicos no 
serviço público, como dispõe a Lei 7.853/89.  
 
O acórdão declarou ainda que a forma de convocação utilizada afronta o princípio da igualdade estabelecido no 
artigo 5º da Constituição Federal, pois não se pode dispensar aos deficientes visuais o mesmo tratamento dado 
aos que enxergam. Por essa razão, entendeu ser possível a revisão do mérito do ato administrativo pelo Poder 
Judiciário.  
 
Alternativas  
 
O TRF5 ainda apontou alternativas simples. Afirmou que a convocação deveria ter sido feita de forma direta, 
mediante, por exemplo, o envio de correspondência – telegrama ou carta registrada – ou um telefonema.  
 
A União não se deu por satisfeita e recorreu ao STJ. Alegou violação à Lei 8.112/90 (Estatuto do Servidor) e aos 
artigos 5º e 37 da Constituição. Este último trata dos princípios que regem a administração pública.  
 
O relator, ministro Humberto Martins, não conheceu do recurso. Primeiro porque a decisão contestada não se 
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fundamentou na Lei 8.112. Segundo, porque a análise de supostas violações a dispositivos constitucionais é de 
competência do Supremo Tribunal Federal (STF).  
 
Caso a União não esteja convencida, é possível recorrer no próprio STJ ou ao STF.  
 
Processo: REsp. 1366271 
Leia mais... 
 
ACCs não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial  
A execução de títulos de adiantamento a contrato de câmbio (ACC) não se sujeita aos efeitos da recuperação 
judicial, previstos no artigo 49, parágrafo 4°, da Lei 11.101/05. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que definiu a questão por três votos a dois. O relator é o ministro Villas Bôas 
Cueva.  
 
Conforme destacou o ministro em seu voto, “sem declaração de inconstitucionalidade, as regras da Lei 11.101 
sobre as quais não existem dúvidas quanto às hipóteses de aplicação não podem ser afastadas a pretexto de se 
preservar a empresa”.  
 
O ministro Cueva lembrou que a nova Lei de Recuperação de Empresas e Falências disciplinou como devem ser 
as relações entre a empresa em crise e seus credores. E uma dessas regras, segundo o ministro, determina 
expressamente que a cobrança dos chamados adiantamentos de créditos decorrentes de contratos de câmbio 
celebrados na operação de exportação, os ACCs, não é influenciada pelo deferimento da recuperação judicial.  
 
O recurso  
 
O caso trata de crédito derivado de ACC pertencente ao HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo na recuperação 
judicial da Siderúrgica Ibérica. No recurso ao STJ, o banco sustentou que o entendimento aplicado à questão pelo 
Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) violou o artigo 49, parágrafo 4º, da Lei 11.101.  
 
O tribunal local constatou que os ACCs representariam 41,45% da dívida da siderúrgica. Afirmou que haveria 
“impossibilidade fática de coexistência harmônica” entre os artigos 47 e 49, parágrafo 4º, da lei. O primeiro trata do 
princípio da preservação da empresa; o segundo traz a regra de que não está sujeita aos efeitos da recuperação 
judicial a importância entregue ao devedor decorrente de ACC para exportação.  
 
Com isso, o TJPA optou por aquele que, a seu ver, “melhor se alinha aos objetivos da República e aos princípios 
constitucionais da ordem econômica”, privilegiando a preservação em detrimento do artigo 49, que exclui os 
créditos de ACC.  
 
Irresignado, o banco defendeu em seu recurso que os créditos decorrentes de ACC não se sujeitam à recuperação 
judicial e que a proteção a eles prevista no artigo 49 não pode simplesmente ser afastada sob pena de quebra da 
segurança jurídica, “com grave desestímulo à contratação do crédito na modalidade em pauta por parte das 
instituições financeiras”.  
 
Regra e princípio  
 
Ao analisar a questão, o relator relembrou a distinção entre regra e princípio e advertiu que o juízo de ponderação, 
feito no caso pelo TJPA, só se admitiria em hipótese de colisão de princípios, não neste julgamento, em que há 
conflito entre uma regra (artigo 49) e um princípio (artigo 47).  
 
“A ponderação é recurso interpretativo que se molda a resolver conflitos de normas da mesma natureza, o que não 
se verifica no caso. Estamos diante de dois dispositivos trazidos pelo mesmo veículo normativo, portanto do 
mesmo nível hierárquico”, explicou.  
 
“Quando a estipulação do princípio não advém de legislação editada com o fim de dispor sobre normas gerais, 
mas do mesmo plano normativo que a regra, a regra deve prevalecer sobre o princípio, salvo se houver 
declaração de inconstitucionalidade que lhe retire eficácia”, completou Cueva.  
 
O ministro também destacou que é clara e direta a opção do legislador no sentido de preservar a restituição dos 
ACCs de forma independente do plano da recuperação. Se não fosse assim, Cueva alerta que a inclusão de tais 
créditos na recuperação comprometeria “a fluidez dos investimentos lastreados na modalidade do crédito em 
questão (largamente utilizado pelos exportadores), encarecendo o custo da captação de recursos e dificultando a 
geração de renda, emprego, inovação e a arrecadação de tributos”.  
 
Transferência de propriedade  
 
Acompanharam esse entendimento os ministros Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino. Em seu voto de 
desempate, Sanseverino acrescentou que a regra do artigo 49 “densifica e delimita” os princípios do artigo 47. A 
proteção aos créditos de ACC, disse Sanseverino, concretiza, no plano dos créditos sujeitos à recuperação 
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judicial, os princípios do artigo 47, entre os quais os da preservação e da função social da empresa.  
 
O ministro Sanseverino ainda lembrou a existência da Súmula 307 do STJ, segundo a qual os ACCs constituem 
crédito extraconcursal na falência (que não concorrem com outros na falência), devendo sua restituição ser 
atendida antes de qualquer crédito. Isso porque, “sendo o contrato de câmbio modalidade de compra e venda, o 
adiantamento ao exportador da moeda nacional, antes do recebimento da moeda estrangeira, não implicaria a 
transferência da propriedade da moeda nacional”.  
 
A constatação, no entender do ministro Sanseverino, implica também a exclusão dos ACCs na recuperação, “pois 
os bens que não integram o patrimônio da recuperanda [a siderúrgica] não podem ser utilizados para o 
cumprimento do plano”.  
 
Votaram em sentido contrário à posição vencedora a ministra Nancy Andrighi e o ministro, já aposentado, 
Massami Uyeda. 
 
Processo: REsp. 1279525 
Leia mais...  

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
Voltar ao sumário 

NOTÍCIA CNJ 
 

Juizados do torcedor funcionarão em horário estendido no período dos jogos  
 
Os juizados do torcedor instalados nos estádios que vão sediar a Copa das Confederações terão funcionamento 

por tempo superior ao 
estabelecido no Estatuto do 
Torcedor, nos dias em que 
houver jogos. A decisão foi 
tomada na quinta-feira 
(21/3), em Brasília, durante 
reunião do grupo de trabalho 
instituído pela Corregedoria 
Nacional de Justiça para 
apoiar a criação e o 
aprimoramento do trabalho 
dos juizados do torcedor e 
dos juizados nos aeroportos 
das cidades que sediarão a 
Copa das Confederações. 
 
Na avaliação do grupo de 
trabalho, como neste tipo de 
evento as pessoas 
costumam se deslocar para 
os estádios com 

antecedência, é preciso que o Poder Judiciário esteja presente nestes locais durante todo o período em que 
houver aglomerações. 
 
Ficou definido que, em dias de jogos, o horário de funcionamento dos juizados do torcedor será de,  no mínimo, 
quatro horas antes do início da partida e de duas horas após o encerramento dos jogos ou até o término das 
ocorrências, o que ocorrer primeiro. A Copa das Confederações será entre os dias 15 a 30 de junho nas cidades 
de Brasília, Fortaleza, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Salvador e Recife. 
 
O horário de funcionamento dos juizados especiais nos aeroportos também foi discutido durante a reunião. A ideia 
é que, nas cidades-sede da Copa das Confederações, os juizados especiais instalados nos aeroportos funcionem 
por 24 horas durante o período do evento. 
  
Outra medida aprovada foi o desenvolvimento de cursos de capacitação específicos para os magistrados, 
servidores, voluntários e outros agentes públicos que estiverem trabalhando nos juizados do torcedor ou dos 
aeroportos durante a Copa das Confederações. O grupo está negociando uma parceria com a Escola Nacional de 
Mediação e Conciliação (ENAM), que desenvolveria um programa específico voltado ao desenvolvimento de 
habilidades para o atendimento a estrangeiros, com enfoque nas diferenças culturais. 
 
Na próxima segunda-feira (25/3), a juíza auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, Mariella Ferraz de Arruda 
Nogueira, reúne-se com representantes das empresas aéreas, Infraero e Anac para detalhar os procedimentos 
que serão adotados nos juizados dos aeroportos. 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
Voltar ao sumário 
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